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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Autos n°:

Acusado: 


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio de seu representante legal in fine assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, INTERPOR, tempestivamente
, a presente CORREIÇÃO PARCIAL, irresignado com a decisão que determinou que o presente procedimento inquisitorial instaurado tivesse trâmite regular diretamente entre a Polícia Civil e o Ministério Público.
Local, data.
Promotor de Justiça 
RAZÕES DA CORREIÇÃO PARCIAL 

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

COLENDA CÂMARA CRIMINAL,

NOBRE RELATOR
1. Da sinopse fática
Cuida-se de insurreição em consectário da realização de audiência judicial sem a presença do Ministério Público, malgrado a comunicação de ausência, pois (XXXXXXXXX)
2. Do cabimento da correição parcial
Na verdade, a correição parcial constitui-se em medida que tem como finalidade corrigir erros ou abusos cometidos pelos juízes dentro do processo, que provoquem inversão tumultuária (“error in procedendo”), quando para o caso não haja recurso cabível. É que, durante o decurso da própria instrução processual, haverá vezes em que as partes se sentirão na iminência de sofrer grave prejuízo em virtude de uma decisão judicial, sem que exista um remédio específico para tentar saná-lo.
Acerca de sua natureza jurídica, o professor Nestor Távora, afirma:
“A correição parcial é instrumento de natureza administrativa, com efeitos jurisdicionais, decorrente do direito de petição, que tem por consequência, o desfazimento de ato que cause inversão tumultuária em processo penal, a aplicação de sanção e/ou providência disciplinar, bem como o refazimento dos atos processuais viciados de acordo com a forma instituída em lei
”.
Ainda, CAPEZ (2002, p. 457):
“A questão é controvertida, comportando duas posições.

a) Trata-se de recurso, uma vez que visa a reforma de uma decisão judicial. É a posição da Súmula 160 das Mesas de Processo Penal da Universidade de São Paulo.

Trata-se de simples medida ou recurso administrativo disciplinar destinado a coibir erros e abusos do julgador, tendo como finalidade precípua a imposição de medidas disciplinares (correicionais), e, acessoriamente produz efeitos também no processo.

Entendemos correta a primeira posição, revestindo-se a correição parcial de inequívoca natureza de recurso, pois sua finalidade principal é proteger a anulação da decisão geradora de tumulto processual, permitindo seu reexame por parte do tribunal
”.
Em idêntico sentido, espreite-se o magistério de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:
Os despachos de mero expediente que tumultuem o regular andamento procedimental podem ser atacados via Correição Parcial. A Correição, a principio, surgiu como providêcia administrativo-disciplinar ou medida disciplinar sucedânea recursal (GRINOVER, GOMES FILHO, FERNANDES in Recursos no Processo Penal, São Paulo, RT, 1996, p. 255/256), foi firmando-se como recurso e, na atualidade, a maioria dos tribunais e dos processualistas, ainda aqueles contrários a sua previsão atribuem-lhe essa natureza: "Como serve a correição para os tribunais reformarem decisão judicial que tenham causado problemas ao regular desenvolvimento do processo, apresenta os elementos essenciais de todo o recurso, não se podendo negar-lhe essa natureza
. 
Pode-se dizer, então, diante da divergência de posicionamentos, muito embora se reconheça uma forte tendência a aceitá-la como nova modalidade de impugnação de decisões judiciais, que se trata de medida “sui generis”, cuja finalidade, como visto, é a de coibir a inversão desordenada da ordem processual, em virtude de erro, abuso ou omissão do juiz, sendo apenas admissível quando não existir recurso específico para impugnar a decisão.
Assim, para a admissibilidade da correição parcial, torna-se indispensável que a decisão contenha um erro ou abuso, que implique na inversão tumultuária dos atos e fórmulas de ordem legal do processo, bem como que inexista recurso apto a corrigir o equívoco do magistrado.
O próprio art. 219 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça deste Estado, ao tratar da correição parcial, notadamente em seu caráter administrativo, estabelece, que até mesmo diante de decisões judiciais que seja suscetível de correição, não caberá mandado de segurança.
Art. 219. Não se dará mandado de segurança quando estiver em causa:

II – despacho ou decisão judicial, de que caiba recurso, ou que seja suscetível de correição;
No caso em comento, percebe-se, em princípio, que inexiste, em nosso ordenamento jurídico, previsão de recurso específico para a impugnação da r. decisão proferida, que realizou audiência sem a presença do titular da ação penal (XXXX).

Nesse norte, observe-se o entendimento acerca da admissibilidade da correição parcial :

“A correição parcial é o instrumento adequado a reparação de vício de procedimento (error in procedendo) interposto contra ato de juiz de que não haja previsão de recurso
”.
A decisão vergastada, com a devida venia, contém error in procedendo, que importa em inversão desarranjada dos atos e fórmulas da ordem legal do processo, como se observará no item seguinte.
3. Da violação do sistema acusatório pela ausência justificada do Ministério Público:
Esquadrinhando os autos, infere-se que o equívoco manifesto da decisão, a causar inversão tumultuária do ato processual, encontra-se justamente em razão da ausência do Ministério Público na audiência referenciada.
 No processo criminal a Constituição Federal assegura o princípio do contraditório não apenas ao acusado, mas também ao Ministério Público, conforme anunciado no art. 5°, LV, verbis:

“Art. 5° (omissis) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.
Nesse sentido, garantido o contraditório também em relação ao Ministério Público, tem-se a certeza de acusação e julgamento imparciais e igualitários.
Tratando dessa temática, Fernando da Costa Tourinho Filho:

“Sendo o órgão do Ministério Público o titular da ação penal pública, seu comparecimento em todos os seus termos é obrigatório. Acusador e Defensor devem estar presentes em todos os atos do processo. O princípio do contraditório exige a presença de ambos. Realizado o ato sem a presença do Ministério Público, a nulidade é insanável. Se por acaso o Ministério Público não comparecer à realização do ato, cumprirá ao Juiz, a quem cabe prover à regularidade do processo, comunicar o fato ao seu substituto legal para que ele participe da audiência.  Não logrando êxito, deverá redesignar a audiência, transmitindo o fato à própria Procuradoria-Geral de Justiça. A presença, pois, do Ministério Público, em todos os termos da ação por ele intentada, é de rigor, sob pena de nulidade.
” (grifou-se) 
Não obstante clara violação ao princípio do contraditório temos, no caso em tela, violação do sistema que guia o processo penal, qual seja, o acusatório - cuja principal característica é a distinção entre as atividades de acusar e julgar.
Assim, diante da ausência do Ministério Público na audiência, o magistrado assume papel substitutivo em relação ao acusador, batendo de frente com o sistema acusatório, a imparcialidade e a paridade de armas. 

Nesse diapasão de entendimento, o presente processo se deu com aviltamento da Lei Adjetiva, pois o magistrado preteriu o art. 212 do CPP, verbis:

“Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha , não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida. 

Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição .” (sublinhado)
É de clareza solar o dispositivo acima apontado ao indicar que as indagações serão formuladas pelas partes e, por derradeiro, o juiz poderá complementar a instrução.

No caso dos autos, ausente o Ministério Público na audiência de instrução, produzida a prova pelo magistrado, a atuação macula efetivamente o sistema acusatório, pois ultrapassa o quadro de complementaridade, tendo em vista que não cabe ao julgador a inquirição das partes.
Ademais, a Resolução CNJ n° 213, que regulamentou a Audiência de Custódia no sistema normativo pátrio, informa que tal ato processual somente ocorrerá com a presença das partes, notar:

Art. 4º A audiência de custódia será realizada na presença do Ministério Público e da Defensoria Pública, caso a pessoa detida não possua defensor constituído no momento da lavratura do flagrante. (destacado).

Ressalte-se, portanto, que a adoção de posicionamento contrário levaria ao preterimento do princípio acusatório, pois o magistrado seria produtor da prova e não destinatário da mesma, ou seja, tornar-se-ia juiz inquisidor.

Nesse sentido a doutrina:

“O art. 212 do CPP, com redação dada pela Lei 11.690/2008, determinou que as perguntas às testemunhas (no sistema da cross examination) serão formuladas pelas partes diretamente. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição (parágrafo único do art. 212 do CPP). A forma estabelecida, como se vê, é esta: primeiro a inquirição das partes, depois vem o complemento do juiz (quando necessário). Indaga-se: e se não observada essa forma (essa ordem), esse vício gera nulidade do ato? (...) O sistema da cross examination (em linha de coerência com o princípio acusatório) prioriza a produção das provas pelas partes. O juiz não atua nessa área ou só atua supletivamente (complementarmente) (consante o que ficou estabelecido no art. 156, II, do CPP). Existe uma forte polêmica sobre a ordem na inquirição das testemunhas. Pela letra do art. 212 a prioridade é das partes. Só depois é que atua o juiz. O dispositivo que acaba de ser citado conflita com o art. 473 assim como com o art. 205 do CPP. Ocorre que esses últimos textos legais foram construídos no tempo do sistema antigo (que conferia primazia ao juiz, na produção das provas). Melhor examinando o tema, devemos concluir que o propósito do art. 212 foi o de inaugurar um novo sistema (o da cross examination ), abandonando o antigo (sistema presidencialista). Novos tempos, novos horizontes. Não se pode pensar um sistema novo com nossas mentalidades passadas (anteriores). A inobservância da ordem do art. 212 do CPP pode trazer seríssimos prejuízos para o acusado. Para evitar esse risco   mais adequado é seguir o novo sistema (com todas as suas sortes e seus azares) . Se interpretamos o novo com cabeça antiga, nunca se implanta um novo modelo. O novo é novo e o antigo é antigo. Se o legislador fez uma nova opção, não pode o juiz, com sua cabeça antiga, destruir esse novo horizonte, no plano interpretativo”
. (gizado).

Ainda:

“Cabe às partes a proposição dos meios de prova, bem como da metodologia de busca da prova. É certo que a prova se destina ao convencimento do julgador, pois é ele quem decide; entretanto na moldura constitucional acusatória e do justo processo, o magistrado é quem julga o que as partes produzem nos autos. Ao juiz não cabe provar e nem contraprovar; decide com o que foi produzido nos autos. Questão importante diz respeito à possibilidade de o julgador perguntar ao réu, ao ofendido e às testemunhas. Penso que não, nem subsidiariamente ou supletivamente pode o magistrado interferir na proposição e busca da prova, pois o encargo probatório é das partes.
”
De igual forma:
“Com a reforma, adotou-se o sistema direto de inquirição, já utilizado nos Estados Unidos, como dito acima. Naquele país, conforme ensina Barbosa Moreira, as testemunhas não são inquiridas pelo juiz: 'Disse se incumbem o prosecutor e o advogado do réu; e o momento culminante consiste em regra na chamada cross-examination, em que o acusador ou o defensor reinquire a testemunha apresentada pelo adversário.
”
Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em recente jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIME. AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DURANTE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. NULIDADE ABSOLUTA. O parágrafo único do artigo 212 do CPP estabelece que, "sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição" . Ausente o Ministério Público na audiência de instrução, produzida a prova pelo magistrado atuação desborda do quadro de complementaridade, maculando efetivamente o sistema acusatório, o que demonstra o efetivo prejuízo à parte, sendo insanável a nulidade. Desconstituição da sentença a fim de que seja renovada a instrução processual. Exame do mérito prejudicado. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA. POR MAIORIA. (Apelação Crime Nº 70054048624, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jaym Weingartner Neto, Julgado em 13/03/2014)
”.
Cai a lanço timbrar que o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ao ser instado sobre o exato tema posto nesta peça decidiu que há violação dos princípios do devido processo legal e determinou NULIDADE DO ATO, como se infere dos seguintes arestos:

“HABEAS CORPUS. FALSO TESTEMUNHO. NULIDADE. RECLAMAÇÃO AJUIZADA NO TRIBUNAL IMPETRADO. JULGAMENTO IMPROCEDENTE. RECURSO INTERPOSTO EM

RAZÃO DO RITO ADOTADO EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. SISTEMA PRESIDENCIALISTA ADOTADO. EXEGESE DO ART. 212 DO CPP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.690/2008. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. CONSTRANGIMENTO EVIDENCIADO. 1. A nova redação dada ao

art. 212 do CPP, em vigor a partir de agosto de 2008, determina que as

vítimas, testemunhas e o interrogado sejam perquiridos direta e primeiramente pela acusação e na sequência pela defesa possibilitando ao magistrado complementar a inquirição quando

entender necessários esclarecimentos. 2. A abolição do sistema presidencial, com a adoção do método acusatório, permite que a produção da prova oral seja realizada de maneira mais eficaz, diante da possibilidade do efetivo exame direto e cruzado do contexto das declarações colhidas, bem delineando as atividades de acusar, defender e julgar, razão pela qual é evidente o prejuízo quando o ato não é procedido da respectiva forma, como na hipótese vertente. 3. Ordem concedida para, confirmando a medida liminar, anular a audiência de instrução e julgamento reclamada e os demais atos

subsequentes, determinando-se que outra seja realizada, nos moldes do contido no art. 212 do CPP ”
. (destacado).
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. NÃOOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 212 DO CPP, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.690/08. NULIDADE. CONSTRANGIMENTO EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA. LIMINAR CONFIRMADA . 1. A nova redação dada ao art. 212 do CPP pela Lei 11.690/08 determina que as vítimas, as testemunhas e o acusado sejam ouvidos direta e primeiramente pela acusação e na

sequência pela defesa, possibilitando ao magistrado complementar a inquirição se entender necessários esclarecimentos . 2. Se Tribunal de origem admite que houve a inversão na inquirição, consignando que o Juízo Singular incorreu em error in procedendo, patente o constrangimento, sanável pela via do habeas corpus, por ofensa ao devido processo legal. 3. Ordem concedida para, confirmando a liminar, anular a audiência de instrução e julgamento realizada em desconformidade com a previsão contida no art. 212 do Código de Processo Penal, bem como os atos subsequentes, determinando que outra seja realizada, consoante as disposições do referido dispositivo ”
. (sublinhado).
Cai a lanço perceber, portanto, que o regramento tem a sua razão de ser: é que ao juiz não é dado gerenciar a prova ao seu talante, como se, em paridade com as partes, estivesse a perseguir uma versão probatória determinada. O julgador não pode nem deve concorrer com as partes na busca de provas: tal interesse é de todo incompatível com a judicatura, porquanto o juiz sempre haverá de manter equidistância entre as partes, para que não deixe aquebrantar a sua imparcialidade, exigência fundamental para um julgamento justo.
4. CONCLUSÃO
Por tais razões, REQUER o Ministério Público Estadual, por intermédio de seu Promotor de Justiça ao fim assinado, preliminarmente, seja concedido efeito suspensivo ativo  presente medida, e, ao final, dado provimento à presente correição parcial, com a declaração da nulidade do ato processual vergastado e devido desentranhamento e determinação de nova audiência de instrução e julgamento, desta feita com o cumprimento do art. 212 do Código de Processo Penal.
Local, data
Promotor de Justiça 
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